
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 248.073 - MT (2012/0141187-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ROMULO GOBBI DO AMARAL E OUTRO
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA SILVA ORZARI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : ESTEVÃO FRANCISCO FUCK 
PACIENTE  : LUIZ FERNANDO FUCK 
PACIENTE  : NICETO OSMAR FUCK 
PACIENTE  : WALMOR GONÇALVES DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DOS ARTS. 54, 
CAPUT, E 60, AMBOS DA LEI N.º 9.605/98. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. DENÚNCIA GERAL. 
POSSIBILIDADE. INÉPCIA NÃO CONFIGURADA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA ENQUADRADA COMO CRIME DE POLUIÇÃO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA ELEITA 
INADEQUADA. EXCLUSÃO DA PESSOA JURÍDICA DO POLO 
PASSIVO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE QUE PERMITA A CONCESSÃO DE 
ORDEM EX OFFICIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte Superior, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir 
a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas 
hipóteses em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório 
Excelso e deste Tribunal Superior tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário não 
impede a concessão de ordem de habeas corpus de ofício, em situações de 
flagrante ilegalidade.

3. A teor do entendimento desta Corte, é possível o oferecimento de 
denúncia geral quando uma mesma conduta é imputada a todos os acusados e, 
apesar da aparente unidade de desígnios, não há como pormenorizar a atuação de 
cada um dos agentes na prática delitiva. No caso, a denúncia não é inepta, mas 
apenas possui caráter geral, e tampouco prescinde de um lastro mínimo probatório 
capaz de justificar o processo criminal. Precedentes.

4. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e 
individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa das condutas 
delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para garantir o direito à 
ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese.

5. "[O]s denunciados causaram poluição em nível possível de 
resultar danos à saúde humana, bem como fizeram funcionar 
estabelecimento potencialmente poluidor contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes." Tais fatos, em tese, amoldam-se aos tipos penais 
descritos nos arts. 54 e 60, ambos da Lei n.º 9.605/98, a evidenciar que a 
denúncia atende o disposto no art. 41 do Código do Processo Penal, sendo 
inviável o prematuro encerramento da persecução penal.
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6. A alegação de que o crime de poluição não se configurou, ante a falta 
de comprovação de perigo concreto à saúde humana, esbarra na necessidade de 
dilação probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

7.  A pessoa jurídica também denunciada deve permanecer no polo 
passivo da ação penal. Alerte-se, em obiter dictum, que a Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal reconheceu que a necessidade de dupla imputação nos 
crimes ambientes viola o disposto no art. 225, 3.º, da Constituição Federal (RE 
548.818 AgR/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, Informativo n.º 
714/STF).

8. Ausência de patente constrangimento ilegal que, eventualmente, 
imponha a concessão de ordem ex officio.

9. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 248.073 - MT (2012/0141187-9)
IMPETRANTE : ROMULO GOBBI DO AMARAL E OUTRO
ADVOGADO : OCTAVIO AUGUSTO DA SILVA ORZARI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : ESTEVÃO FRANCISCO FUCK 
PACIENTE  : LUIZ FERNANDO FUCK 
PACIENTE  : NICETO OSMAR FUCK 
PACIENTE  : WALMOR GONÇALVES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de ESTEVÃO FRANCISCO FUCK, LUIZ FERNANDO FUCK, NICETO 

OSMAR FUCK e WALMOR GONÇALVES DOS SANTOS, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso (HC n.º 19568/2012). 

Os Pacientes foram denunciados como incursos nos delitos dos arts. 54, caput, e 

60, ambos da Lei n.º 9.605/98, c.c. o art. 70 do Código Penal. O Juízo processante recebeu a 

inicial acusatória. 

A Defesa, então, impetrou ordem de habeas corpus na origem, postulando o 

trancamento da ação penal. A Corte estadual denegou a impetração e, em seguida, rejeitou os 

embargos declaratórios.

Neste writ, sustenta-se os Pacientes foram denunciados porque seria meros 

sócios de uma madeireira, não havendo descrição individualizada de suas condutas na exordial 

acusatória. Pondera-se, outrossim, com a exclusão dos réus do polo passivo, a pessoa jurídica não 

pode figurar sozinha na lide, ante a necessidade de observância da teoria da dupla imputação. 

Defende-se, ainda, a atipicidade das condutas dos acusados, sobretudo em 

relação ao crime previsto no art. 54 da Lei n.º 9.605/98, assinalando-se que o "crime de poluição 

é de perigo concreto, ou seja, deve ocorrer a comprovação de que houve o perigo para a 

saúde humana [...]" (fls. 14/15).

Postula-se, assim, inclusive in limine, o trancamento da Ação Penal n.º 35465, em 

trâmite perante o Juízo de Direito da Primeira Vara da Comarca de Juara/MT. 

O pedido liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 228/229, pela 

Presidência desta Corte.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 240/242, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito.
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 262/263, opinando pelo 

conhecimento parcial da ordem de habeas corpus e, no mais, por sua denegação.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 248.073 - MT (2012/0141187-9)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DOS ARTS. 54, 
CAPUT, E 60, AMBOS DA LEI N.º 9.605/98. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. DENÚNCIA GERAL. 
POSSIBILIDADE. INÉPCIA NÃO CONFIGURADA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA ENQUADRADA COMO CRIME DE POLUIÇÃO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA ELEITA 
INADEQUADA. EXCLUSÃO DA PESSOA JURÍDICA DO POLO 
PASSIVO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE QUE PERMITA A CONCESSÃO DE 
ORDEM EX OFFICIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte Superior, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir 
a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas 
hipóteses em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório 
Excelso e deste Tribunal Superior tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.

2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário não 
impede a concessão de ordem de habeas corpus de ofício, em situações de 
flagrante ilegalidade.

3. A teor do entendimento desta Corte, é possível o oferecimento de 
denúncia geral quando uma mesma conduta é imputada a todos os acusados e, 
apesar da aparente unidade de desígnios, não há como pormenorizar a atuação de 
cada um dos agentes na prática delitiva. No caso, a denúncia não é inepta, mas 
apenas possui caráter geral, e tampouco prescinde de um lastro mínimo probatório 
capaz de justificar o processo criminal. Precedentes.

4. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e 
individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa das condutas 
delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para garantir o direito à 
ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese.

5. "[O]s denunciados causaram poluição em nível possível de 
resultar danos à saúde humana, bem como fizeram funcionar 
estabelecimento potencialmente poluidor contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes." Tais fatos, em tese, amoldam-se aos tipos penais 
descritos nos arts. 54 e 60, ambos da Lei n.º 9.605/98, a evidenciar que a 
denúncia atende o disposto no art. 41 do Código do Processo Penal, sendo 
inviável o prematuro encerramento da persecução penal.

6. A alegação de que o crime de poluição não se configurou, ante a falta 
de comprovação de perigo concreto à saúde humana, esbarra na necessidade de 
dilação probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

7.  A pessoa jurídica também denunciada deve permanecer no polo 
passivo da ação penal. Alerte-se, em obiter dictum, que a Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal reconheceu que a necessidade de dupla imputação nos 
crimes ambientes viola o disposto no art. 225, 3.º, da Constituição Federal (RE 
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548.818 AgR/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, Informativo n.º 
714/STF).

8. Ausência de patente constrangimento ilegal que, eventualmente, 
imponha a concessão de ordem ex officio.

9. Ordem de habeas corpus não conhecida.

  
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):  

O Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da primeira 

turma do Supremo Tribunal Federal, e em absoluta consonância com os princípios constitucionais 

– notadamente o do devido processo legal, da celeridade e economia processual e da razoável 

duração do processo –, reformulou a admissibilidade da impetração originária de habeas corpus, 

a fim de que não mais seja conhecido o writ substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, 

eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento. A propósito, 

os seguintes precedentes da Corte Suprema: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012; HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso reproduziu o 

principal trecho da denúncia e, ao final, denegou a ordem de habeas corpus originária, mediante 

a seguinte fundamentação (fls. 181/184):

"[...]
Consoante relatado, cuida-se de Habeas Corpus, impetrado pelo i. 

causídico, Dr. Márcio Teixeira da Fonseca, em favor de Estevão Francisco 
Fuck, Luiz Fernando Fuck, Niceto Osmar Fuck e WalmorGonçalves dos 
Santos, apontando como autoridade coatora o i. Juízo da 1ª Vara da 
Comarca de Juara,

Busca o impetrante o trancamento da ação penal instaurada em 
desfavor dos Pacientes, sob a alegação de que a denúncia é inepta, uma vez 
que não individualizou as condutas dos Pacientes, restando, pois, 
prejudicada a ampla defesa.

Todavia, da análise contida da prova pré-constituída, verifica-se 
que não merece prosperar a pretensão exposta no mandamus. Isso porque, 

Documento: 1310779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2014 Página  6 de 4



 
 

 

nos crimes societários, é possível o recebimento da denúncia sem que haja 
uma descrição pormenorizada da conduta de cada agente, bastando que a 
exordial narre a conduta delituosa de forma a possibilitaro exercício do 
direito constitucional da ampla defesa.

É o que ocorre no caso em apreço, consoante se infere do trecho a 
seguir transcrito, extraído da inicial acusatória, verbis:

'(...) Consta dos referidos Auto de infração e de Inspeção, 
ambos emitidos pela SEMA, que, no dia 03 de outubro de 2009, neste 
Município de Juara/MT, os denunciados causaram poluição em nível 
possível de resultar danos à saúde humana, bem como fizeram funcionar 
estabelecimento potencialmente poluidor contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes.

Segundo restou apurado, os agentes ambientais da SEMA, com 
o fito de averiguar a veracidade da notícia de queimada de produtos 
florestais no pátio da primeira denunciada, dirigiram-se até o local e 
constataram grande queima dos resíduos industriais, causando poluição 
em níveis tais que poderiam resultar danos à saúde humana, bem como o 
funcionamento da atividade industrial em contrariedade com as normas 
legais e regulamentares pertinentes.

A autoria é indiscutível, haja vista que a primeira denunciada é 
pessoa jurídica atuante no setor madeireiro, sendo de sua 
responsabilidade a queima dos resíduos provenientes de sua atividade 
industrial, que, inclusive, ocorreu no pátio do seu estabelecimento, a céu 
aberto, expondo à risco a saúde humana e contrariando as normas que 
lhe autorizam o funcionamento.

Quanto aos demais denunciados, conforme demonstra cópia do 
ato constitutivo da primeira denunciada (fls.80/88), são os mesmos as 
pessoas físicas responsáveis por toda a atividade empresarial nela 
desenvolvida, dentre elas, o descarte dos resíduos industriais que, in 
casu, se deu por meio de queimada irregular,atentando, a um só tempo, 
contra a saúde humana e contra os preceitos da Licença de Operação 
nº. 0189/2008, que autoriza e regulamenta a atividade industrial'; (fl. 17)

Infere-se do trecho encartado que a inicial em tela foi formulada em 
obediência ao disposto no art. 41 do Código de Processo Penal, uma vez 
que descreve o fato típico denunciando, crime em tese, com todas as 
circunstâncias, atribuindo-o aos Pacientes, com base em elementos 
coletados durante a fase informativa, concluindo por classificá-loao indicar 
o tipo legal supostamente infringido.

Tem-se, portanto, que a denúncia em apreço apresentou uma 
narrativa congruente dos fatos, de forma a possibilitar o exercício da ampla 
defesa pelos Pacientes, não havendo que se falar em falta de 
individualizaçãodas condutas por eles supostamente praticadas.

Ademais, como mencionado, em casos como o presente, não se 
exige pormenorizada individualização da conduta de cada um dos 
imputados, bastando a narrativa genérica dos fatos para dar ensejo ao 
exercício da ampla defesa.

Nesta linha, colaciona-se os seguintes precedentes 
jurisprudenciais:
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[...]
Portando, não vislumbrado qualquer ato configurador do 

constrangimento ilegal apontado na impetração a ser sanado no âmbito do 
Habeas Corpus, em consonância com o Parecer Ministerial, denega-se a 
ordem.

É como voto." 

Pois bem. 

A teor do entendimento desta Corte, é possível o oferecimento de denúncia geral 

quando uma mesma conduta é imputada a todos os acusados e, apesar da aparente unidade de 

desígnios, não há como pormenorizar a atuação de cada um dos agentes na prática delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUESTÃO PREJUDICADA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA PERSECUÇÃO PENAL. 
INOCORRÊNCIA. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. ILEGALIDADE DAS 
ESCUTAS TELEFÔNICAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA MILITAR. INOCORRÊNCIA.

I - Resta prejudicada a alegação de ausência de fundamentos da 
prisão preventiva, tendo em vista que esta foi revogada em primeira 
instância.

II - A peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em 
toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias. (HC 73.271/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJU de 04/09/1996). Denúncias 
genéricas que não descrevem os fatos na sua devida conformação, não se 
coadunam com os postulados básicos do Estado de Direito. (HC 86.000/PE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 02/02/2007). A inépcia 
da denúncia caracteriza situação configuradora de desrespeito estatal ao 
postulado do devido processo legal. 

III - A exordial acusatória, na hipótese, contudo, apresenta uma 
narrativa congruente dos fatos (HC 88.359/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
Cezar Peluso, DJU de 09/03/2007), de modo a permitir o pleno exercício da 
ampla defesa (HC 88.310/PA, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
DJU de 06/11/2006), descrevendo conduta que, ao menos em tese, 
configura crime (HC 86.622/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJU de 22/09/2006), ou seja, não é inepta a denúncia que 
atende aos ditames do art. 41 do Código de Processo Penal (HC 87.293/PE, 
Primeira Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJU de 03/03/2006). 

IV - Além disso, havendo descrição da conduta que possibilita a 
adequação típica, não há que se falar em inépcia da denúncia por falta de 
individualização da conduta. A circunstância, por si só, de o Ministério 
Público ter imputado a mesma conduta ao vários denunciados não torna a 
denúncia genérica (HC 89.240/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, 
DJU de 27/04/2007). 

V - Ainda, é geral, e não genérica, a denúncia que atribui a mesma 
conduta a todos os denunciados, desde que seja impossível a delimitação dos 
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atos praticados pelos envolvidos, isoladamente, e haja indícios de acordo de 
vontades para o mesmo fim (STJ: RHC 21284/RJ, 5ª Turma, Relatora 
Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG), 5ª Turma, 
DJU de 01/10/2007)

VI - O trancamento da ação penal por meio do habeas corpus se 
situa no campo da excepcionalidade (HC 901.320/MG, Primeira Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJU de 25/05/2007), sendo medida que somente 
deve ser adotada quando houver comprovação, de plano, da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito (HC 
87.324/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 18/05/2007). 
Ainda, a liquidez dos fatos constitui requisito inafastável na apreciação da 
justa causa (HC 91.634/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 
de 05/10/2007), pois o exame de provas é inadmissível no espectro 
processual do habeas corpus, ação constitucional que pressupõe para seu 
manejo uma ilegalidade ou abuso de poder tão flagrante que pode ser 
demonstrada de plano (RHC 88.139/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Carlos 
Britto, DJU de 17/11/2006). Na hipótese, há, com os dados existentes até 
aqui, o mínimo de elementos que autorizam o prosseguimento da ação penal. 

VII - Tratando-se de denúncia que, amparada nos elementos que 
sobressaem do inquérito policial, expõe fatos teoricamente constitutivos de 
delito, imperioso o prosseguimento do processo-crime (RHC 87.935/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJU de 01/06/2007).

VIII - Tendo em vista que as alegações de incompetência territorial 
e ilegalidade das escutas telefônicas realizadas não foram sequer suscitadas 
perante o e. Tribunal a quo, motivo pelo qual não foram apreciadas, fica 
esta Corte impedida de apreciar as questões, sob pena de supressão de 
instância.

IX - Não há o que se falar em competência da Justiça Militar para 
apreciação do feito se a denúncia imputa aos pacientes crimes que não 
encontram correspondência no Código Penal Militar.

Habeas Corpus parcialmente conhecido e, nesta parte, denegado." 
(HC 91.115/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 04/08/2008; sem 
grifo no original.)

Desse modo, deve ser tida por apta a denúncia, reservando-se para a instrução 

criminal o detalhamento mais preciso das condutas do réu e a comprovação dos fatos a ele 

imputados, a fim de que se permita a correta e equânime aplicação da lei penal.

Cumpre ainda registrar que esta Corte Superior de Justiça, na linha do 

entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal, tem decidido que, nos crimes de autoria 

coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, 

bastando a narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes 

para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes do Excelso Pretório:
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"HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. NARRATIVA 
ACUSATÓRIA QUE ATENDE AO COMANDO DO ART. 41 DO CPP. 
ORDEM DENEGADA.

1. O trancamento da ação penal é medida restrita a situações que 
se reportem a conduta não-constitutiva de crime em tese, ou quando já 
estiver extinta a punibilidade, ou, ainda, se não ocorrentes indícios mínimos 
da autoria (HCs 87.310, 91.005 e RHC 88.139, da minha relatoria; HC 
87.293, da relatoria do ministro Eros Grau; HC 85.740, da relatoria do 
ministro Ricardo Lewandowski; e HC 85.134, da relatoria do ministro 
Marco Aurélio).

2. No modelo acusatório definido pelo inciso I do art. 129 da 
Constituição Federal, a imputação do fato-crime, como regra, compete ao 
Ministério Público. Ministério Público a quem incumbe a observância das 
balizas dos arts. 41 e 395 do Código de Processo Penal. Isso porque a 
admissibilidade da denúncia se afere quando satisfeitos os requisitos do art. 
41, sem que ela, denúncia, incorra nas impropriedades do art. 395 do 
Código de Processo Penal.

3. É assente na doutrina e na jurisprudência que a acusação 
formalizada pelo Ministério Público deve conter a exposição do fato 
criminoso, ou em tese criminoso, com todas as suas circunstâncias, de par 
com a qualificação do acusado, ou, de todo modo, esclarecimentos que 
possam viabilizar a defesa do acusado. Isso para que o contraditório e a 
ampla defesa se estabeleçam nos devidos termos.

4. Não é inepta a denúncia que descreve, suficientemente, os fatos 
supostamente ilícitos e permite aos acusados o exercício da ampla defesa.

5. Ordem denegada." (STF, HC 102.650/PA, 2.ª Turma, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe de 19/12/2011; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL. 
DENÚNCIA. INÉPCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. TRANCAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. CRIME SOCIETÁRIO. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA PARA A PROPOSITURA E RECEBIMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ARTS. 41 E 395 DO CPP. DESNECESSIDADE DE 
DESCRIÇÃO PORMENORIZADA E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
CONDUTAS. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

A análise da suficiência ou não de provas para a propositura da 
ação penal, por depender de exame minucioso do contexto fático, não pode, 
como regra, ser levada a efeito pela via do habeas corpus. Precedentes.

Não se exige descrição pormenorizada de condutas em crimes 
societários, quando presentes, na inicial acusatória, elementos indicativos de 
materialidade e autoria do crime, suficientes para deflagração da ação 
penal. Precedentes.

[...]." (STF, HC 98.840/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA, DJE de 25/09/2009; sem grifo no original.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. FALTA 
DE JUSTA CAUSA. TRANCAMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. 
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CRIME SOCIETÁRIO. PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA 
PARA A PROPOSITURA E RECEBIMENTO DA AÇÃO PENAL. ART. 41 DO 
CPP. ORDEM DENEGADA.

I - A análise da suficiência ou não de provas para a propositura da 
ação penal, por depender de exame minucioso do contexto fático, não pode, 
como regra, ser levada a efeito pela via do habeas corpus.

II - Para o recebimento da ação penal não se faz necessária a 
existência de prova cabal e segura acerca da autoria do delito descrito na 
inicial, mas apenas prova indiciária, nos limites da razoabilidade.

III - Em crimes societários, a denúncia deve pormenorizar a ação 
dos denunciados no quanto possível. Não impede a ampla defesa, 
entretanto, quando se evidencia o vínculo dos denunciados com a ação da 
empresa denunciada.

IV - Ordem denegada, para que a ação penal siga seu curso, com 
as cautelas de estilo." (STF, HC 93.628/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe de 17/04/2009; sem grifo no original.)

E, dessa Corte Superior, destaco as seguintes ementas:

"HABEAS CORPUS. TORTURA. DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO PACIENTE. PEÇA 
INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E 
DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA 
NÃO EVIDENCIADA. DEFEITO SUSCITADO APÓS A PROLAÇÃO DO 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRECLUSÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo 
Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja autoria é atribuída 
ao paciente e demais corréus devidamente qualificados, circunstâncias que 
permitem o exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na qual 
se observará o devido processo legal.

2. Nos chamados crimes de autoria coletiva, embora a vestibular 
acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não 
descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, demonstra 
um liame entre o agir do paciente e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da 
ampla defesa, caso em que se entende preenchidos os requisitos do artigo 
41 do Código de Processo Penal. Precedentes.

3. Nos termos do artigo 569 do Código de Processo Penal, a 
inépcia da denúncia deve ser arguida antes da prolação do édito 
condenatório, sob pena de preclusão. Precedentes.

4. No caso dos autos, constata-se que a suposta mácula contida na 
exordial acusatória só foi levantada pela defesa no  presente habeas 
corpus, quando já proferido o édito repressivo, não tendo sido suscitada em 
momento algum durante o curso da ação penal, o que revela a preclusão do 
exame do tema.

5. Ordem denegada." (HC 164.239/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 29/02/2012.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A 
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ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA. 
CRIME DE AUTORIA COLETIVA. DESNECESSIDADE DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO MINUCIOSA DAS CONDUTAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA, CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição 
minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa 
das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes 
para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado 
na hipótese.

2. No caso, a inicial acusatória descreve as condutas delituosas do 
Paciente, relatando, em linhas gerais, os elementos indispensáveis para a 
demonstração da existência do crime em tese praticado, bem assim os 
indícios suficientes para a deflagração da persecução penal.

3. Há indicação de que o denunciado tinha ingerência na 
administração da pessoa jurídica, o que, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal 'é suficiente para a aptidão da denúncia por crimes societários 
a indicação de que os denunciados seriam responsáveis, de algum modo, na 
condução da sociedade, e que esse fato não fosse, de plano, infirmado pelo ato 
constitutivo da pessoa jurídica.' (HC 94.670/RN, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJ de 24/04/2009.)

4. Ademais, trancar a ação penal após a prolação de sentença, 
confirmada em segundo grau, implica desconstituir todo o material 
probatório utilizado para fundamentar a condenação, reconhecendo que 
não existe elemento indiciário para justificar a ação penal julgada 
procedente pelas instâncias ordinárias.

5. Ordem denegada." (HC 128.706/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 10/10/2011.)

Na espécie, "os denunciados causaram poluição em nível possível de resultar 

danos à saúde humana, bem como fizeram funcionar estabelecimento potencialmente 

poluidor contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes." Tais fatos, em tese, 

amoldam-se aos tipos penais descritos nos arts. 54 e 60, ambos da Lei n.º 9.605/98, a evidenciar 

que a denúncia atende o disposto no art. 41 do Código do Processo Penal, sendo inviável o 

prematuro encerramento da persecução penal.

Nesse sentido, ilustrativamente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POLUIÇÃO 
(ARTIGO 54, CAPUT, DA LEI 9.605/1998). ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
DESCRIÇÃO DA CONDUTA DO RECORRENTE. PEÇA INAUGURAL QUE 
ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM 
TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA.

1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos 
praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito 
de direitos e obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre por 
representação de uma ou mais pessoas naturais.
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2. Embora num primeiro momento o elemento volitivo necessário 
para a configuração de uma conduta delituosa tenha sido considerado o 
óbice à responsabilização criminal da pessoa jurídica, é certo que nos dias 
atuais esta é expressamente admitida, conforme preceitua, por exemplo, o 
artigo 225, § 3º, da Constituição Federal.

3. E ainda que tal responsabilização seja possível apenas nas 
hipóteses legais, é certo que a personalidade fictícia atribuída à pessoa 
jurídica não pode servir de artifício para a prática de condutas espúrias 
por parte das pessoas naturais responsáveis pela sua condução.

4. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo 
Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é 
atribuída ao recorrente devidamente qualificado, circunstâncias que 
permitem o exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na qual 
se observará o devido processo legal.

5. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não descrever 
minuciosamente a atuação individual do acusado, demonstra um liame entre 
o seu agir e a suposta prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade da 
imputação e possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se 
consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo 
Penal.

APONTADA FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE PERÍCIA QUE ATESTE A OCORRÊNCIA DE 
POLUIÇÃO QUE RESULTOU OU PUDESSE RESULTAR EM DANOS À 
SAÚDE HUMANA, MORTANDADE DE ANIMAIS OU DESTRUIÇÃO 
SIGNIFICATIVA DA FLORA. CRIME FORMAL. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVA LESÃO À SAÚDE DAS PESSOAS. 
EXISTÊNCIA DE LAUDO CONCLUINDO QUE HOUVE DANOS 
AMBIENTAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Da leitura do caput do artigo 54 da Lei 9.605/1998, depreende-se 
que a poluição deve ser penalmente relevante, vale dizer, deve ser capaz de 
causar a morte ou a destruição de animais ou plantas, ou causar danos à 
saúde humana.

2. Quando se trata de poluição que possa resultar em danos à 
saúde humana, está-se diante de crime formal, que não exige a presença de 
resultado naturalístico, consistente na efetiva afetação da saúde das 
pessoas.

3. Desse modo, o fato de existir nos autos da ação penal laudo 
judicial no qual se afirmaria a inexistência de danos ambientais vigentes, 
por si só, não tem o condão de atestar a inocorrência do delito denunciado, 
de cunho formal, sendo certo que a aludida prova pericial deve ser 
valorada em conjunto com os demais elementos de prova pelo magistrado 
competente por ocasião da análise do mérito da acusação.

4. Ainda que assim não fosse, foi realizada perícia no local na qual 
se atestou que a poluição narrada na denúncia causou efetivos danos ao 
meio ambiente e à saúde humana, não havendo que se falar em falta de 
justa causa para a persecução penal.
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5. Recurso improvido." (HC 40.317/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 29/10/2013.)

Já a alegação de que o crime de poluição não se configurou, ante a falta de 

comprovação de perigo concreto à saúde humana, esbarra na necessidade de dilação probatória, 

incompatível com a via estreita do habeas corpus.

Para fechar, a pessoa jurídica também denunciada deve permanecer no polo 

passivo da ação penal. Alerte-se, em obiter dictum, que a Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal reconheceu que a necessidade de dupla imputação nos crimes ambientes viola o disposto 

no art. 225, 3.º, da Constituição Federal (RE 548.818 AgR/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA 

WEBER, Informativo n.º 714/STF).

Confira-se, por oportuno, o informativo n.º 714: 

"No mérito, anotou-se que a tese do STJ, no sentido de que a 
persecução penal dos entes morais somente se poderia ocorrer se houvesse, 
concomitantemente, a descrição e imputação de uma ação humana 
individual, sem o que não seria admissível a responsabilização da pessoa 
jurídica, afrontaria o art. 225, § 3º, da CF. Sublinhou-se que, ao se 
condicionar a imputabilidade da pessoa jurídica à da pessoa humana, 
estar-se-ia quase que a subordinar a responsabilização jurídico-criminal do 
ente moral à efetiva condenação da pessoa física. Ressaltou-se que, ainda 
que se concluísse que o legislador ordinário não estabelecera por completo 
os critérios de imputação da pessoa jurídica por crimes ambientais, não 
haveria como pretender transpor o paradigma de imputação das pessoas 
físicas aos entes coletivos. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, 
que negavam provimento ao extraordinário. Afirmavam que o art. 225, § 3º, 
da CF não teria criado a responsabilidade penal da pessoa jurídica. Para o 
Min. Luiz Fux, a mencionada regra constitucional, ao afirmar que os ilícitos 
ambientais sujeitariam 'os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas', teria apenas imposto sanções administrativas às 
pessoas jurídicas. Discorria, ainda, que o art. 5º, XLV, da CF teria trazido o 
princípio da pessoalidade da pena, o que vedaria qualquer exegese a 
implicar a responsabilidade penal da pessoa jurídica. Por fim, reputava que 
a pena visaria à ressocialização, o que tornaria impossível o seu alcance em 
relação às pessoas jurídicas. RE 548181/PR, rel. Min. Rosa Weber, 
6.8.2013.(RE-548181)" (sem grifos no original)

Desse modo, não se verifica, na espécie, qualquer constrangimento ilegal que, 

eventualmente, permita a concessão de ordem ex officio.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA ORDEM de habeas corpus.

É o voto.
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